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_ Estatizacao ameaca a satide do Brasil

O atendimento de doen-
tes em todo o Pafs sera preju-
dicado, caso seja confirmada
a estatizacdo das entidades
filantrépicas e sem finalidade
de lucro proposta no antepro-
jeto Bernardo Cabral. A pre-
viséo é do presidente da Con-
federacéo das Misericordias
do Brasil, Arymar Ferreira de
Barros, para quem essa su-
gestdo coloca em risco uma
tradicdo de quatro séculos de
servicos prestados pelas duas
mil santas casas de todo o

Pafs. Responsaveis

95% de assisténcia

das acOes na éarea

da oferta de leitos,
80% da assisténcia aos or-
faos, 80% de amparo aos ido-
sos, mais de 90% do atendi-
mento a deficientes fisicos e

cionais, as entidades filantré-
picas séo contra a estatizacdo
da saude publica brasileira.
Elas contam com o apoio de
grande numero de entidades,
como a Associacdo Médica
Brasileira. A grande maioria

por 58%
mais de

a excep-

de saude

“Retrocesso para a medicina”

PEDRO ZAN

Maior entidade filantrépica do
Pafs, a S8anta Casa de Misericérdia
de 880 Paulo atender4, até o final do
ano, cerca de um milh#o de pessoas
em seus ambulatérios, pronto-socor-
ros e servigos de medicina do traba-
lho, odontologia e reabilitagho. Seu
responsével, o provedor M Alten-
felder, leu o texto do relator Bernar-
do Cabral e, desde entfio, “treme na
base”, s6 de pensar na estatizacfo da
satide publica.

Com uma despesa mensal proxi-
ma dos Cz$ 100 milhbukalsan Ca-
sa é, junto com o Hospital das Clini-
cas, um dos es servicos de aten-
dimento publico de S&o Paulo, na
firea de salide. Mas, se 0 anteprojeto
da Constituinte for ado com 0
texto atual, Mério Alten j4 sa-
be: “A Santa Casa se transformaré
em uma reparticio pablica, com to-
das as dificuldades tipicas de uma
institui¢cdo desse género”.

Com suas finangas equilibradas,
a Santa Casa sobrevive, atualmente,
gracgas aos esfor¢os de seus funcioné-
rios. Metade de sua receita vem da
comunidade (doagdes e legados) e, 0
restante, dos servigos prestados &
Previdéncia Social. Somados, 0s go-
vernos federal, estadual e municipal
concederam, ano passado, subven-

s que néo atingiram trés por cen-

do total de despesas da insti-

tuicéo.
"0 governo deveria prestar mais
atencéo aos servigos que as Santas
Casas de todo o Pafs oferecem & po-
pulacéo, em vez de pensar em estati-
zd-las”, reclama Altenfelder, ex-pre-
sidente da Funabem e ex-secretério
da Promocéo Social do Estado e de
Higiene e Satide do Municfpio. O que
também lhe garante o titulo de co-
nhecedor da ineficiéncia da méquina
burocratica estatal.

O ministro aposentado do Tribu-
nal de Contas da Unifio Viector Ama-
ral Freire, um dos diretores financei-
ros da Santa Casa, acha que o siste-
ma atual, em vigor, “é um avango”: o
governo compra os servicos da Santa
Casa, em vez de doar recursos a ela,
Para ele, nfio hé justificativa para a
estatizacdo: recursos e contribuicGes
da comunidade serﬁ:Aperdidos junto
com a colaboragio nfo remunerada
de empresérios.

O governo tem-se utilizado dos
servicos da Santa Casa de 8o Paulo
para atender & populac#o. “Mas seré
que ele terd condigles de assumir
esse servigo, estatizando-0? N#o se-
ria mais barato o governo estabele-
cer um didlogo com institui¢des co-
mo essa sem interferir em suas admi-

SENIA SILVA

“E fécil verificar pelo nimero de
leitos e consultas que o setor pablico
néo tem ainda con de substi-
fuir e arcar com as a des do se-
tor privado.” A afirmacéo é do minis-
tro da Saude, Roberto Santos, para
quem néo & importante a discusséio
na Constituinte sobre a possibilida-
de de estatizacfio da atividade. A seu
ver, a prioridade que deve ser assegu-
rada na nova Constituicéo ¢ a de que
0 governo tenha como garantir a
qualidade do servico a toda a popu-
lagéio brasileira.

Para o ministro, criou-se na
Constituinte a preocupacéo em rela-
¢fio a artigos e pardgrafos que seriam
estatizantes, o que na sua interpreta-

0 néo ocorre. “O texto do relator
Cabral apenas assegura a
ng¢a do Poder Piblico na pres-
m de servico de saude, sem que
isso preconize o fim da iniciativa pri-
vada.” O que ocorre, segundo ele, é
que no parédgrafo primeiro do artigo
227 o texto estipula que é livre o
acesso da iniclativa privada, mas
condiciona a atuacfio ao estabeleci-
mento de contrato de direito publico.
Para Roberto Santos, a questdo fun-
damental também n#o é relativa a
contratos, apesar de achar impres-
cindivel que o Poder Piblico “néo se
exima da autoridade piiblica para,
junto & comunidade, verificar a qua-
lidade dos servigos prestados pelo se-
tor privado”.

Também para o secretério-geral
do Ministério, Ronel Ribeiro, o subs-
titutivo do relator Bernardo Cabral

nistracdes? A estatizagfio determina-
rd um aumento dos custos dos servi-
¢os de satde.”

Ferreira de Barros, pre-
sidente da Confederacfo das Miseri-
cérdias do Brasil, também esté preo-
cupado com as “idéias radicalizan-
tes” do substitutivo Bernardo Ca-
bral. “Em alguns artigos, hé im
priedade de linguagem e uma dubie-
dade em relacfio aos propdsitos que
se quer alcancar. Em outros, as
idéias séo, efetivamente, impré-

rias.”
. O representante das Bantas Ca-
sas vai mais além: “Na prética, todas
as instituicdes de assisténcla social
!v8o se negar, sob orientacéio da Con-
federacfio, a assinar contrato de di-
reito publico (como determina o

e

| Nelson Proenca

|vez que estarfio sujeitas aos desman-
‘dos politicos que irfio ocorrer nas di-
versas ins .

. € radical ¢
cont T sttt ST S

ca: “Néo aceltamos nenhum
in Bo e administrati-

ra criado um grande impasse na as-
sisténcia social do Pais”, A tinica al-
ternativa para que se evite esse im-

asse, é “a nova Constituigfo respei-

0 volume de atendimento rea.l&ei-
do pelas entidades filantrépicas”.

O substitutivo da Constituinte
também é, na opinifo do desembar-
gador mmosentado Adriano Marrey,
secre da direcfio geral da Santa
Casa, “um retrocesso que importana
degradacgfio da medicina brasileira”.
O desembargador quer “uma repul-

nada tem de estatizante, acreditan-
do ainda que deve prevalecer na
Constituinte a opinifio de que o setor
satide precisa sofrer uma reformula-
¢fio de forma que alcance todas as
regides. “Assim é a diretriz da refor-
ma sanitéria e para isso se destinam
as acbes do sistema unificado e des-
centralizado de satde.”

No Congresso Nacional, a pres-
sfio para que a estatizacfio fique de
fora da Constituinte faz parte da
preocupacéo de muitos parlamenta-
res, como no caso do deputado Jo-
fran Frajat (PFL/DF), ao lembrar
que “nfio se cura a dor de cabeca
arrancando a cabeca”. Segundo ele,
0 governo precisa oferecer satde pa-
ra todos, mas para isso nfio precisa
retrair o servigo privado de atendi-
mento, mesmo porque, segundo ele,
o Poder Piblico nfio terla condicdes
de oferecer bom atendimento & po-
pulacéo.

Em relacéio ao texto de Bernardo
Cabral, Frejat afirma que alguns
?e ntos possuem tendéncia estatizan-

, como a necessidade de contrato
do setor privado com mﬂbllco. as-
sim como o parégrafo trés do artigo
227, que aponta a possibilidade do
Poder Publico deter o monopélio da
importacéo de equépament.os. medi-
camentos e de matéria-prima para a
indastria farmacéutica.

Para o deputado Borges da 8il-
veira (PMDB/PR), o artigo trés sur-
glu de ultima hora. “Ninguém sabe
como apareceu no segundo substitu-
tivo do Bernardo Cabral.” Para ele,
trata-se de um absurdo, pois o Poder
Publico seria moroso para resolver

va nas institui¢des filantrépicas. Se-

estatizacfio da medicina.

“A idéla de estatizacfio val con-
fundir todas as economias préprias
da Santa Casa e as advindas de re-
cursos externos com o risco de con-
verter os servicos de satide piblica
das entidades privadas em um gran-
de Inamps com suas mazelas e cor-
rupgdes”, adverte o desembargador.

Previdéncia Soclal através de um

co a que se refere o projeto Bernardo
Cabral. Um contrato que imporé as
condigdes que os estatizantes deseja-
rem ver, compulsoriamente, obede-
cidas”.

Defensor da liberdade no exerci-

uma posi¢cio muito parecida com a
do te da Associagiio Médica

Brasileira, Nelson que se
opde a trés itens do projeto da Cons-

em vez de um sistema publico inte-
E:ado. a obrigatoriedade do Estado

executar todas as acdes de satde
e 2 transformacéo do exercicio pro-
fissional da medicina “para o cardter
de servigo plblico regido por normas
do direito pablico”.

Nelson Proenca esclarece a in-
cluséo do contrato de direito pGblico
no projeto da Constituinte: “Hofe, o
exercicio da profisséio é regido pelo

to prblico é trabalhar em regime de
concessfio como acontece com os ser-
vicos de telefonia, energia elétrica e
transportes. Concessdes sdo dadas e
retiradas. E as regras sfo estabeleci-
das pelo poder piblico, e nfio pela lel.
E uma violéncia o que seré praticado
contra nossa profissfio”.

A proposta de se organizar um
sistema tnico de salide no Pais con-
traria a pretensfio do presidente da
AMB de se chegar a um sistema pii-
blico unificado. “A glstﬁﬁcla gg
Inamps, secretarias salde es
duais, postos de emergéncia e de
culos en sempre representou
R0 Eoars i B rachs do
s0s. Por a 0
sistema ptiblico de satde.”

O substitutivo da Constituinte
substituiu essa idéia por outra, mui-
to diferente: a da criacfio de um siste-
ma Unico de saide “que concentra
em uma estrutura estatal o universo
do atendimento médico-hospitalar”,
resume Nelson Proenca. Com base
nessa teoria, “esse sistema deve ser
operado pelo Estado que assumiri a
responsabilidade pelo planejamento,
execucfio e controle das acdes de

1 questdes de

saide”.

importéncia. “Temos a
Cacex, que hoje tem dados dos
cos internacionais e controla efetiva-

mente a importagfo.”

Contra até mesmo as simples
ameacas de intervencéio do estado
no setor privado, o deputado Max
Rosemann (PMDB/PR), diz que o
Centro Democrético possul, mais de
300 constituintes que defendem a li-
vre iniciativa e que pretendem reti-
rar do texto de Bernardo Cabral o
atrelamento do setor privado de sat-
de ao piblico.

H4 aqueles, no entanto, que vém
na soclalizacfo da saiide a maneira
de se evitar que empresas e institui-
¢Oes privadas lucrem com o setor pt-
blico. E o caso do deputado Eduardo
Jorge (PT/SP), ao explicar que a pro-
posta do PT envolve a estatizacfio da
salide com o controle do setor por
fnrte dos trabalhadores. Defende

ambém a integracfio de acdes de
salide por uma tinica instituigfo.”Te-
mos de fazer a reforma sanitéria com
a aplicagf@o de recursos suficlentes.”
Segundo ele, as resisténcias encon-
tradas para a estatizacfio da salide
estéo ligadas ao hébito do setor pri-
vado de se manter no mercado cativo
que o Poder Publico oferece. “Eles
(do setor privado) nfio querem deixar
de parasitar verbas publicas”, e lem-
bra que o substitutivo de Bernardo
Cabral, na sua opinido, tem transito
tanto na ala esquerda da Constituin-
te como na conservadora, j4 que ape-
nas d4 prioridade ao setor pablico de
salde, deixando a iniciativa privada
continuar atuando com autonomia.

Brasilia/Agéncia estado

Nos hospitais piblicos, faltam recursos para pessoal, instalagdes e remédios

sa” de &mbito nacional & proposta de G

“Ficarfamos sujeitos &s injuncdes da | @&
imaginado contrato de direito publi- | 5

cio da medicina, Adriano Marrey tem |

tituinte: o sistema tnico de sadde,

direito privado. Ser regido pelo direi- |,

séio realizadas pela iniciativa | médico Alofsio Salles néo
particular, um investimento
calculado em centenas de mi-
lhdes de cruzados. Apesar
disso, o ministro da Saude,
Roberto Santos, considera
que mais importante que a
discusséo na Constituinte da
possibilidade de estatizagao
do setor é o governo garantir
a qualidade de seu servico de
saude a toda a populacgéo
brasileira. Presidente da Aca-
demia Nacional de Medicina
e ex-presidente do Inamps, o

ciais”.

tiva.

ul RLO

D. CORREA

“Exatamente quando todos os
| pafses do mundo que experimenta-
|ram a soclalizagfio da Medicina es-
| tho, devido aos péssimos resultados,
procurando reverter o processo e de-
volvé-la & iniciativa privada, tenta-se
no Brasil adotar aquela experiéncia
j& comprovadamente danosa para a
socledade. E incompreensivel, absur-
do e os constituintes precisam estar
atentos a isso. Todas as associacOes
médicas sfio contra e aqueles sindi-
catos que defendem a socializaco

revista no relatério Bernardo Ca-
ral o fazem por motivacéio exclusi-
vamente ideoldgica.”

A afirmacfio € do presidente da

| AssociacBio dos Hospitais de Minas

Governo admite precariedade’

Gerais, Carlos Eduardo Ferreira, que
se encontra em Brasilia juntamente
com oufras liderancas do setor de
todo o Pais, mantendo contatos com
constituintes “para mostrar a total
irracionalidade dos artigos do substi-
tutivo que conduzem & socializacfio
da saide no Brasil”.

Carlos Eduardo Ferreira alertou
ser importante “que toda a socleda-
de brasileira te consciéncia de
que, para se estatizar o setor de sai-
de no Pafs, terd que ser no minimo
dobrada a carga tributdria que inci-
de sobre todos os segmentos, com a
sociedade arcando ainda com o énus
da ineficiéncia do sistema estatal”.

licou que nfio hd como fugir &
realidade existente no Brasil, em que
a iniciativa privada participa com
mais de 85% na érea de internacéio e
T0% na dos servigos complementa-
res, “trabalhando com custos segura-
mente dez vezes inferiores aos custos
dos hospitais piblicos”,

Disse o presidente da Associacéo
dos Hospitals de Minas Gerais que o
texto do relatério Bernardo Cabral
precisa de modificacdes fundamen-
tals para dar condic8es de que a livre
iniciativa tenha incentivos e motiva-
¢Oes para continuar prestando os
seus scrvigos dentro dos principios
consagrados na proposta popular
que fol apresentada pelas institui-
¢Oes hospitalares.

Analisando o relatério Cabral, ci-
tou o pardgrafo segundo, que veda a
aplicacfo. de recursos publicos em
institui¢es hospitalares de finalida-
de lucrativa, “Se pode aplicar recur-
sos Eﬁbllcos em estradas e até hotéis,
veda-los para os hospitais é uma dis-
criminacgfo odiosa, que trard total
desestfmulo ao setor”, afirmou Car-
los Ferreira,

Destacou ainda o artigo que diz:
Quando a iniclativa privada puder
vir a prestar servigos de natureza pu-
blica na érea de salde, que seja atra-
vés de contrato de direito publico.
“Isso nfio tem sentido. Tais contra-
tos séio vidvels dentro de condigdes
estabelecidas em lei. Exatamente
para que as partes possam discutir
um relacionamento jurfdico em que
sejam preservados os principios da
bilateralidade.”

Outro item do texto apontado
por Carlos Ferreira como lesivo a so-
ciedade é o que atribui ao Estado a
funcéo de exercer todo o monop6lio
de importacio de equipamentos, in-
sumos e materiais. “A verdade é que,
Se permanecerem esses artigos, a as-
sisténcia hospitalar no Brasil estard
totalmente inviabilizada.”

Belo Horizonte/Agéncia Estado

tem duvidas: a estatizacédo
dos servicos de saude trans-
formara o Estado “em agente
perturbador do equilfbrio ora
existente entre a iniciativa
privada e as agéncias ofi-

Segundo Alofsio Salles
trata-se de um “desservico &
Nacéo” sem argumentos téc-
nicos, cientificos e adminis-
trativos que apéiem a inicia-

Com ele concorda o presi-

Rede piblica atende a apenas‘ 20% dos casos

dente da Associacéo dos Hos-
pitais de Minas Gerais, Car-
los Eduardo Ferreira, que cri-
tica a “total irracionalidade”
dos artigos do substitutivo
Bernardo Cabral “que condu-
zem & socializacdo da saude
no Brasil”.

Néao héa como fugir a4 atual
realidade nacional: a iniciati-
va particular presta servigos
de saude a populacéo, traba-
lhando com custos dez vezes
inferiores aos dos hospitais
publicos.

Santa Casa de Misericérdia, em Sao Paulo: a iniciativa particular a servico da comunidade '

Associacdo denuncia a
‘motivacdo ideologica’

Josenildo Tendrio

Hospitais particulares
atendem 80% dos casos

JOAO ZACHARIAS

A pretendida estatizacfo dos ser-
vigos de satude no Pais terd o mérito
de transformar o Estado em “agente
perturbador do equilfbrio ora exis-
tente entre a iniciativa privada no
campo da saude e as agéncias ofi-
clais”. A opinido é do médico Alofsio
Salles, presidente da Academia Na-
cional de Medicina e ex-presidente
do Inamps durante vérias adminis-
tragdes. Ele atribul essa tentativa ao
“radicalismo dos elementos esquer-
dizantes”,

Para Alofsio Salles, a tradicéo
brasileira nfio fornece gualquer su-
porte “a essa pretendida estatizacéo
da medicina”. Ele argumenta que is-
so fica bastante claro quando “consi-
deramos que em torno de 80% das
acoes de satide 880 processadas atra-
vés das entidades privadas, particu-
larmente as Santas Casas e congéne-
res. “O Poder Publico deve tracar
normas e fiscalizar a obediéncia aos
preceitos que estabeleceu. No deve,

entretanto, assumir o papel de unico

responsével. Considero o maior des-
servico & Naclio essa tentativa de
uma minoria de estatizar a saide.”

Alofslo Balles n&o vé qualquer
argumento técnico, cientifico ou ad-
ministrativo vdlido para que essa
tentativa se acabe concretizando.
Para ele, a explicacéio est4, “sobretu-
do, no radicalismo de elementos es-
querdizantes, ideologicamente com-
prometidos”. A Academia Naclional
de Medicina, segundo seu presiden-
te, esté atenta ao problema e hé cer-
ca de trés meses realizou semindrio
sobre o assunto, reunindo no Rio es-
pecialistas e representantes de enti-
dades ligadas & satde. Os resultados
foram distribufdos a todos os consti-
tuintes.

O ex-presidente do Inamps diz
ainda que nos regimes socialistas o
atendimento pode ser classificado
como “péssimo”, j& que se restringe
4 cobertura primaéria e assim mesmo
de mé qualidade, abaixo de qualquer |
padréo aceitdvel, {
Rio/Agéncia Estadol
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